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EMENTA 

Processo Histórico da Contabilidade Aplicada ao Setor Público. Conceituação, Objeto e Campo de Aplicação. Princípios de 
Contabilidade sob a Perspectiva do Setor Público. Patrimônio e Sistemas Contábeis. Transações no Setor Público. Registro 
Contábil. Avaliação e Mensuração de Ativos e Passivos em Entidades do Setor Público. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. 
Demonstrações Contábeis. Consolidação das Demonstrações Contábeis no Setor Público.  Prestação de Contas, Controle Social e 
Transparência no Setor Público.  

 

OBJETIVOS 

Possibilitar a reflexão do aluno quanto ao objetivo da Contabilidade Aplicada ao Setor Público de fornecer informações sobre os 
resultados alcançados e os aspectos de natureza orçamentária, econômica, financeira e física do patrimônio da entidade do setor 
público e suas mutações, em apoio ao processo de tomada de decisão; a adequada prestação de contas; e o necessário suporte 
para a instrumentalização do controle social (NBC T 16.1). 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

 Contabilidade Aplicada ao Setor Público  
 

1. Processo Histórico da Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

 Criação do Erário Régio; 

 Lei 4.320/64;  

 Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF/2000) 

 Resoluções CFC:  1.111/2007/ 1.367/2011 

 Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público- NBCASP; 
 

2. Conceituação, Objeto e Campo de Aplicação.  

 Conceito; 

 Objeto de estudo; 

 Objetivo; 

 Regime 

 Registro de Atos e Fatos 

 Campo de Aplicação; 

 Unidade Contábil; 
 

3. Princípios de Contabilidade sob a Perspectiva do Setor Público 

 Entidade; 

 Continuidade; 

 Oportunidade; 

 Registro pelo Valor Original; 

 Competência; 

 Prudência 
 

4. Subsistemas Contábeis 

 Subsistema Orçamentário; 

 Subsistema Patrimonial; 

 Subsistema de Custos; 

 Subsistema de Compensação; 
 



5. Transações no Setor Público -Procedimentos Contábeis Patrimoniais  

 Composição do Patrimônio Público 

 Transação econômico-financeira; 
o Variações Patrimoniais Quantitativas 

 Variações Ativas 
 Variações Passivas 
 Superveniências 
 Insubsistências 

o Variações Patrimoniais Qualitativas; 

 Transação administrativa; 

 Transações que envolvem valores de terceiros; 
 

6. Plano de Contas Aplicado ao Setor  

 Objetivos; 

 Mudanças do Plano de Contas: Lei 4320/64 para PCASP/2012. 

 Estrutura (níveis e dígitos) 

 Diretrizes; 

 Classes de Contas; 

 Natureza das Informações das Contas; 

 Composição; 

 Atributos da conta contábil; 

 Relação de Contas 

  Lançamentos Contábeis Padronizados; 
 

7. Registro Contábil no Setor Público 

 Formalidades do Registro Contábil; 

 Características e Elementos do Registro Contábil (NBCT 16.5) 

 Fórmula de Lançamento 

 Lançamentos Contábeis 
 

8. Consolidação das Demonstrações Contábeis no Setor Público.  

 Definições; 

 Procedimentos para Consolidação 

 Divulgação das Demonstrações: Consolidadas e Não-Consolidadas 
 

9. Instrumentos de Evidenciação Contábil no Setor Público 

 Balanço Orçamentário;  

 Balanço Financeiro; 

 Balanço Patrimonial; 

 Demonstração das Variações Patrimoniais; 

 Demonstração dos Fluxos de Caixa; 

 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; 

 Notas Explicativas; 
 

10. Avaliação e Mensuração de Ativos e Passivos em Entidades do Setor Público.  

 Fundamento Legal 

 Definições; 

 Elementos Patrimoniais: Disponibilidades, Créditos e Dívidas, Estoques, Investimentos Permanentes, Imobilizado, e 
Intangível. 

 Reavaliação 
o Do Ativo Imobilizado 
o Do Ativo Intangível 
o Divulgação de Informações 

 

 Redução ao Valor Recuperável 
o Mensuração do Valor Recuperável 
o Variação Patrimonial decorrente de uma perda por irrecuperabilidade 
o Divulgação de Informações 

 
 



11. Prestação de Contas, Controle Social e Transparência no Setor Público. 

 Responsabilidade Fiscal; 

 Acesso a Informação no Setor Público; 
 

12. Tópico Especial: Custos nas Entidades Públicas 
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